
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 253.733 - RJ (2012/0189979-0)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

IMPETRANTE : VÂNIA RENAULT B GOMES - DEFENSORA PÚBLICA E OUTRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : ISABEL CRISTINA MENDES DA SILVA 
PACIENTE  : EVERSON FELIPE MACHADO 
PACIENTE  : EDUARDO ARAUJO FELICIANO 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESCABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO DO CRIME DE 
ASSOCIAÇÃO POR AUSÊNCIA DE PROVAS. INVIABILIDADE DE 
CONHECIMENTO DA ALEGAÇÃO NA VIA ELEITA. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DA CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. TEMA 
NÃO SUBMETIDO PERANTE O TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. 
INVIABILIDADE E MODIFICAÇÃO DO REGIME INICIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. 

– O Superior Tribunal de Justiça, seguindo a posição 
sedimentada pelo Supremo Tribunal Federal, uniformizou o entendimento 
no sentido de ser inadmissível o conhecimento de habeas corpus 
substitutivo de recurso previsto para a espécie, ressalvada a possibilidade 
da existência de flagrante ilegalidade que justifique a concessão de ordem 
de ofício.

– Não há como conhecer do pedido para "absolver os 
pacientes da imputação descrita no artigo 35 da Lei 11.343/06", pois a 
desconstituição das conclusões a que chegaram as instâncias ordinárias, 
que são soberanas na analise das provas juntadas aos autos, implica no 
reexame detalhado de todo conjunto fático-probatório, procedimento 
vedada em sede de habeas corpus .

– Inviável o acolhimento do pedido de aplicação do § 4º do 
art. 33 da Lei n. 11.343/2006, pois além de ter sido mantida a condenação 
dos pacientes por associação para o tráfico, circunstância que nos 
termos da jurisprudência desta Corte Superior impede a reconhecimento 
do benefício pleiteada, constata-se que o tema não foi submetido ou 
apreciado pelo Tribunal a quo, o que impede a manifestação do Superior 
Tribunal de Justiça sobre o tema, vedada a supressão de instância. 
Precedentes.

– Mantida condenação em 9 anos e 4 meses de reclusão, 
não há como acolher os pedidos de substituição da pena privativa de 
liberdade por restritivas de direitos e de modificação do regime inicial de 
cumprimento da pena, uma vez que ausentes os requisitos legais para 
concessão desses benefícios.

Habeas corpus não conhecido. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não 

conhecer do habeas corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 25 de novembro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 253.733 - RJ (2012/0189979-0)
RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)
IMPETRANTE : VÂNIA RENAULT B GOMES - DEFENSORA PÚBLICA E OUTRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : ISABEL CRISTINA MENDES DA SILVA 
PACIENTE  : EVERSON FELIPE MACHADO 
PACIENTE  : EDUARDO ARAUJO FELICIANO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de revisão criminal, impetrado em 

favor de Isabel Cristina Mendes da Silva, Everson Felipe Machado e Eduardo Araujo 

Feliciano, apontando como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado do Rio 

de Janeiro.

Colhe-se dos autos que os pacientes foram condenados à pena de 11 

anos de reclusão, em regime fechado, mais 1.210 dias-multa, como incursos no art. 33 

e 35 da Lei n. 11.343/2006 e art. 16 da Lei n. 10.826/2003, conforme sentença de fls. 

46/54.

Interposta apelação pela defesa dos réus, a Corte Estadual deu parcial 

provimento ao recurso para reclassificar a imputação do crime previsto no art. 16 da Lei 

n. 10.826/2003 para a figura do art. 40, IV, da Lei n. 11.343/06, reduzindo a pena imposta 

aos acusados para 9 anos e 4 meses de reclusão, mantido o regime fechado, e 1.210 

dias-multa, conforme acórdão de fls. 22/32.

Busca a impetrante a concessão da ordem para:

absolver os pacientes da imputação descrita no artigo 35 da Lei 11.343/06, 

na forma do artigo 386, inciso VII do Código de Processo Penal e, 

conseqüentemente, aplicar o redutor previsto no artigo 33, parágrafo 40 da 

Lei 11.343/06, substituindo ainda a pena privativa de liberdade pela 

restritiva de direitos, nos moldes do art. 44 do CP, estabelecendo o regime 

inicial aberto (fl. 20).
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Não houve pedido de liminar.

Dispensadas as informações, o Ministério Público Federal opinou pelo não 

conhecimento da ordem (fls. 62/70).

Com a transferência do antigo Relator, Ministro Og Fernandes, para a 

Segunda Turma desta Corte, os autos foram atribuídos à Ministra Marilza Maynard e, 

após o término do período de sua convocação, foram atribuídos à minha relatoria, em 

24/9/2014. 

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 253.733 - RJ (2012/0189979-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

O Superior Tribunal de Justiça, seguindo a posição sedimentada pelo 

Supremo Tribunal Federal, uniformizou o entendimento no sentido de ser inadmissível o 

conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie.

No mesmo sentido, vejam-se os seguintes precedentes das Turmas que 

compõem a Terceira Seção desta Corte:

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
RESPEITO AO SISTEMA RECURSAL PREVISTO NA CARTA MAGNA. NÃO 
CONHECIMENTO.

1. O Supremo Tribunal Federal, buscando dar efetividade às 
normas previstas na Constituição Federal e na Lei 8.038/90, passou a não 
mais admitir o manejo do habeas corpus originário em substituição ao 
recurso ordinário cabível, entendimento que foi adotado por este Superior 
Tribunal de Justiça.

2. O constrangimento apontado na inicial será analisado, a 
fim de que se verifique a existência de flagrante ilegalidade que justifique a 
atuação de ofício por este Superior Tribunal de Justiça.

[...]
4. Habeas corpus não conhecido. (HC n. 299.261/MG, Relator 

Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 4/9/2014, DJe 18/9/2014)

PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 157, § 2.°, I, E ART. 307, 
DO CÓDIGO PENAL. (1) WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
INVIABILIDADE. VIA INADEQUADA. (2) CRIME DE FALSA IDENTIDADE. 
ATRIBUIÇÃO DE NOME FICTÍCIO PERANTE A AUTORIDADE POLICIAL. 
ATIPICIDADE DA CONDUTA. NÃO OCORRÊNCIA. DIREITO À 
AUTODEFESA. INAPLICABILIDADE. CONDUTA QUE SE AMOLDA AO 
ART. 307 DO CÓDIGO PENAL.  (3) DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME 
PARA A FORMA TENTADA. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE. (4) CAUSA DE AUMENTO DE PENA PREVISTA NO ART. 
157, § 2º, I, DO CP. LAUDO PERICIAL. SIMULACRO DE ARMA DE FOGO. 
AUSÊNCIA DE POTENCIALIDADE LESIVA. RECONHECIMENTO DA 
MAJORANTE. IMPOSSIBILIDADE. (5) REGIME INICIAL FECHADO. 
PROGRESSÃO PARA O SEMIABERTO. PREJUDICADO. (6) WRIT, EM 
PARTE, PREJUDICADO E, NO MAIS, NÃO CONHECIDO. ORDEM DE 
OFÍCIO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego 
do habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia 
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constitucional, e, em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi 
impetrada indevidamente a ordem como substitutiva de recurso especial.

[...]
6. Habeas corpus prejudicado quanto ao regime inicial de 

cumprimento da pena e, no mais, não conhecido. Ordem concedida, de 
ofício, para afastar a causa de aumento (art. 157, § 2.°, I, do CP) e reduzir 
a pena do paciente para 4 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, 
mantidos os demais termos da sentença e do acórdão. (HC n. 293.128/SP, 
Relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 
4/9/2014, DJe 16/9/2014)

Nesse contexto, não há falar em conhecimento do presente writ, que foi 

impetrado em substituição a recurso próprio. 

Além disso, não há como conhecer do pedido para "absolver os pacientes 

da imputação descrita no artigo 35 da Lei 11.343/06" (fl. 20), pois a desconstituição das 

conclusões a que chegaram as instâncias ordinárias, que são soberanas na analise 

das provas juntadas aos autos, implica no reexame detalhado de todo conjunto 

fático-probatório, procedimento vedada em sede de habeas corpus, que é caracterizado 

pelo seu rito célere e cognição sumária.

São precedentes nossos:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. CONDENAÇÃO CONFIRMADA EM SEDE DE 
APELAÇÃO. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO ESPECIAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. PRETENSÃO DE  
DESCLASSIFICAÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE. DOSIMETRIA. PENA- BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. MAUS ANTECEDENTES. 
CONDENAÇÕES ANTERIORES. DECURSO DO PRAZO PREVISTO NO 
ART. 64, INCISO I, DO CÓDIGO PENAL. CONFIGURAÇÃO DE MAUS 
ANTECEDENTES. POSSIBILIDADE. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO 
DE PENA. MAUS ANTECEDENTES. CIRCUNSTÂNCIA QUE IMPEDE A 
APLICAÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI Nº 11.343/06. WRIT NÃO 
CONHECIDO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego 
do habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia 
constitucional, e, em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi 
impetrada indevidamente a ordem como substitutiva de recurso especial.

2. O habeas corpus, como é cediço, não é meio próprio 
para pretensão absolutória, porque trata-se de intento que demanda 
revolvimento fático-probatório, não condizente com os estreitos lindes 
do writ 

3. Hipótese em que as instâncias de origem concluíram, 
com arrimo nas provas e fatos constantes dos autos, que o delito de 
tráfico ilícito de entorpecentes restou plenamente caracterizado. Para 
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se chegar a conclusão diversa, atendendo-se à pretensão de 
desclassificação, seria necessário proceder à análise do conjunto 
fático-probatório amealhado ao feito, o que não se admite em sede de 
habeas corpus, via angusta por excelência.

[...]
6. Habeas corpus não conhecido. (HC n. 296.899/SP, 

Relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 
30/10/2014)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. RESSALVA DO ENTENDIMENTO PESSOAL 
DA RELATORA. PROCESSUAL PENAL. LATROCÍNIO. ALEGAÇÃO DE 
QUE A CONDENAÇÃO FOI BASEADA TÃO SOMENTE EM PROVAS 
COLHIDAS NA FASE INQUISITORIAL (QUE AINDA TERIA OCORRIDO EM 
RAZÃO DE TORTURA). TESE SEM FUNDAMENTO. CONCLUSÃO DAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS BASEADAS EM DEPOIMENTOS OCORRIDOS 
NA FASE JUDICIAL E EM DEMAIS DOCUMENTOS DOS AUTOS. PEDIDO 
DE ABSOLVIÇÃO. TESE DE INSUFICIÊNCIA DE PROVAS PARA A 
CONDENAÇÃO. NECESSIDADE DE REAPRECIAÇÃO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. SUSPEIÇÃO 
DO JUIZ. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA DA ALEGADA 
PARCIALIDADE DO JUIZ. NÃO CONFIGURAÇÃO DAS HIPÓTESE LEGAIS 
DE SUSPEIÇÃO. NULIDADE INEXISTENTE. PREJUÍZO NÃO 
DEMONSTRADO. PRINCÍPIO PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.  ORDEM DE HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDA.

1. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal e ambas as 
Turmas desta Corte, após evolução jurisprudencial, passaram a não mais 
admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 
ordinário, nas hipóteses em que esse último é cabível, em razão da 
competência do Pretório Excelso e deste Superior Tribunal tratar-se de 
matéria de direito estrito, prevista taxativamente na Constituição da 
República.

2. Esse entendimento tem sido adotado pela Quinta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça, com a ressalva da posição pessoal desta 
Relatora, também nos casos de utilização do habeas corpus em substituição 
ao recurso especial, sem prejuízo de, eventualmente, se for o caso, 
deferir-se a ordem de ofício, em caso de flagrante ilegalidade.

3.  A leitura da sentença condenatória não indica que a 
condenação fundamentou-se exclusivamente em provas colhidas durante a 
fase inquisitorial. Ao contrário, a conclusão baseia-se em todos os 
elementos de prova, mormente o depoimentos de testemunhas, colhidos em 
juízo. Assim, tem-se que as instâncias ordinárias fundamentaram, 
devidamente, haver elementos válidos para lastrear a condenação do 
Paciente.

4. As instâncias ordinárias, após minucioso exame do 
conjunto fático-probatório dos autos, concluíram pela existência de 
elementos coerentes e válidos a ensejar a condenação do Paciente pelo 
delito de latrocínio. Assim, para acolhimento do pleito de absolvição por 
insuficiência de provas, seria necessário reapreciar exaustivamente 
todo o conjunto fático-probatório dos autos, o que se mostra incabível 
na via do habeas corpus.
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[...]
7. Ordem de habeas corpus não conhecida. (HC n. 

253.978/PE, Relatora Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 16/5/2014) 

Em relação ao pedido de aplicação do § 4º do art. 33 da Lei n. 

11.343/2006, além de ter sido mantida a condenação dos pacientes por associação 

para o tráfico, circunstância que nos termos da jurisprudência desta Corte Superior 

impede a reconhecimento do benefício pleiteada, constata-se que o tema não foi 

submetido ou apreciado pelo Tribunal a quo, o que impede a manifestação do Superior 

Tribunal de Justiça sobre o tema, vedada a supressão de instância.

São precedentes nossos:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. CONDENAÇÃO CONFIRMADA EM SEDE DE 
APELAÇÃO. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO ESPECIAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE 
PENA. NÃO INCIDÊNCIA. PACIENTE REINCIDENTE. REINCIDÊNCIA. 
AGRAVANTE. INAPLICABILIDADE DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO PREVISTA 
NO ART. 33, § 4º, DA LEI Nº 11.343/06. BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. 
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO § 4º DO ART. 
33 DA LEI N.º 11.343/06. CONDENAÇÃO POR ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. IMPOSSIBILIDADE. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
LEGAIS. ILEGALIDADE MANIFESTA. AUSÊNCIA. WRIT NÃO 
CONHECIDO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego 
do habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia 
constitucional, e, em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi 
impetrada indevidamente a ordem como substitutiva de recurso especial.

2. O § 4º do art. 33 da Lei n.º 11.343/06 dispõe que as penas 
poderão ser reduzidas de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), desde que o 
agente preencha cumulativamente os seguintes requisitos: ser primário, de 
bons antecedentes, não se dedique a atividades criminosas e nem integre 
organização criminosa. Reconhecido pelas instâncias ordinárias a 
reincidência do paciente, não há como aplicar a minorante, porquanto não 
preenchidos os requisitos legais para a concessão da benesse.

3. Não há ilegalidade na utilização da reincidência como 
agravante genérica e para afastar o reconhecimento da causa especial de 
diminuição prevista no § 4º do art. 33 da Lei n.º 11.343/06, porquanto é 
possível que um mesmo instituto jurídico seja apreciado em fases distintas 
na dosimetria da pena, gerando efeitos diversos, conforme previsão legal 
específica.

4. Não se aplica a causa especial de diminuição de pena 
do parágrafo 4º do artigo 33 da Lei n.º 11.343/2006 ao réu também 
condenado pelo crime de associação pra o tráfico de drogas, tipificado 
no artigo 35 da mesma lei. Precedentes.

5. Habeas corpus não conhecido. (HC n. 305.553/SP, 
Relatora Ministra Maria Thereza de  Assis Moura, Sexta Turma, DJe 
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14/11/2014)

RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO 
ART. 33, §4º, DA LEI N. 11.343/2006. RATIO LEGIS. REINCIDÊNCIA. 
DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA OU PARTICIPAÇÃO EM 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. INAPLICABILIDADE.

1. A razão de ser da causa especial de diminuição de pena 
prevista no artigo 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 é justamente punir com 
menor rigor o pequeno traficante, ou seja, aquele indivíduo que não faz do 
tráfico de drogas o seu meio de vida; antes, cometendo um fato isolado, 
acaba incidindo na conduta típica prevista no artigo 33 da mencionada lei 
federal.

2. A reincidência torna inaplicável da causa especial de 
diminuição de pena prevista no § 4º do artigo 33 da Lei n. 11.343/2006, haja 
vista a vedação legal expressa da concessão desse benefício.

3. A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça 
possui o entendimento no sentido de que é inviável a aplicação da 
causa especial de diminuição da pena prevista no § 4º do artigo 33 da 
Lei de Drogas, quando o agente foi condenado também pela prática do 
crime previsto no artigo 35 da Lei de Drogas, por estar evidenciada a 
sua dedicação a atividades criminosas ou a sua participação em 
organização criminosa, no caso especialmente voltada para o 
cometimento do narcotráfico.

4. Recurso especial provido, para cassar o acórdão recorrido, 
no que se refere à aplicação da causa especial de aumento de pena, 
prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006 e, consequentemente, 
restabelecer a pena fixada quanto ao delito de tráfico na sentença 
condenatória. (REsp n. 1341280/MG, Relator Ministro Rogério Schietti Cruz, 
Sexta Turma, DJe 29/9/2014)

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. CONDENAÇÃO CONFIRMADA EM SEDE DE 
APELAÇÃO. VIA INDEVIDAMENTE UTILIZADA EM SUBSTITUIÇÃO A 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI 
N.º 11.343/06. TEMA NÃO ENFRENTADO NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. OMISSÃO DO ACÓRDÃO. AUSÊNCIA DE ARGUIÇÃO NO 
MOMENTO OPORTUNO. COGNIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA 
DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. PENA SUPERIOR A 4 ANOS. REGIME 
INICIAL DIVERSO DO FECHADO. POSSIBILIDADE EM TESE. CASO 
CONCRETO. NATUREZA DAS DROGAS. INVIABILIDADE. NÃO 
CONHECIMENTO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego 
do habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia 
constitucional, e, em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi 
impetrada indevidamente a ordem como substitutiva de recurso especial.

2. O pleito de aplicação da causa especial de diminuição 
de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06 não foi apreciado 
pelo Tribunal a quo, o que impede sua cognição por esta Corte, sob 
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pena de indevida supressão de instância. Caso a Defesa entendesse ter 
havido omissão no acórdão prolatado pelo Tribunal gaúcho, deveria ter 
suscitado a pecha perante a Corte de origem, o que não ocorreu. Tendo 
em vista que temática não foi ventilada pela Defesa no momento 
oportuno perante instâncias ordinárias, não pode ser objeto de análise 
por este Sodalício, porquanto a via estreita do writ não é idônea a sanar 
o vício ora apontado.

(...)
6. Habeas corpus não conhecido. (HC n. 291.317/RS, 

Relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 
16/10/2014, DJe 3/11/2014)

PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. SENTENÇA CONDENATÓRIA. VEDAÇÃO AO APELO EM 
LIBERDADE. RÉU PRESO DURANTE TODA A INSTRUÇÃO. 
NECESSIDADE DA CUSTÓDIA DEMONSTRADA. REITERAÇÃO 
CRIMINOSA. ACUSADO REINCIDENTE. PERICULOSIDADE 
DEMONSTRADA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MEDIDA CAUTELAR 
DIVERSA DA PRISÃO. INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. APLICAÇÃO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 
33, § 4º, DA LEI 11.343/2006. MATÉRIA NÃO ANALISADA NA CORTE 
ESTADUAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ORDEM PARCIALMENTE 
CONHECIDA E, NESTA EXTENSÃO, DENEGADA.

(...)
VI. Evidenciado que o pleito de aplicação da causa 

especial de diminuição da pena inserta no § 4º do art. 33 da Lei 
11.343/2006 não foi apreciado pelo Tribunal a quo, torna-se inviável 
sua análise no presente writ, sob pena de indevida supressão de 
instância.

VII. Ordem parcialmente conhecida e, nesta extensão, 
denegada. (HC n. 294.199/SP, Relator Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, 
DJe 25/9/2014)

Por fim, mantida condenação em 9 anos e 4 meses de reclusão, não há 

como acolher os pedidos de substituição da pena privativa de liberdade por restritivas 

de direitos e de modificação do regime inicial de cumprimento da pena, uma vez que 

ausentes os requisitos legais para concessão desses benefícios.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2012/0189979-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 253.733 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 7089720118190054

EM MESA JULGADO: 25/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VÂNIA RENAULT B GOMES - DEFENSORA PÚBLICA E OUTRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : ISABEL CRISTINA MENDES DA SILVA
PACIENTE : EVERSON FELIPE MACHADO
PACIENTE : EDUARDO ARAUJO FELICIANO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do habeas corpus, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz e Nefi 
Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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